
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1352345 - PR (2012/0233800-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARLY APARECIDA DE LIMA
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DE LIMA
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO BRANDALIZE E OUTRO(S) - PR016439

LUCIANO CARLOS FRANZON - PR014975
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540

ALBERTO BOHNEN FILHO - RS028150
JOSÉ CARLOS MARTINS PEREIRA - PR012599
ALICE SCHWAMBACH E OUTRO(S) - RS030224
MARCELA PORTELA NUNES BRAGA - DF029929
CAROLINNE GUIMARÃES LIMA - DF036805

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. FCVS. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. CES. 
REVERSÃO DE PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada, 
objeto do recurso, impede o acesso à instância especial porque não foi preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte manifestam o 
entendimento, ao qual aqui se alinha, de que caberia a incidência do Coeficiente de 
Equiparação Salarial (CES), desde que prevista no contrato.

3. Hipótese em que a Corte de origem expressamente afirma a previsão em 
contrato do CES, de modo que a reversão do julgado, na forma pretendida pelos 
recorrentes, atrai o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. FCVS. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. CES. 
REVERSÃO DE PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada, 
objeto do recurso, impede o acesso à instância especial porque não foi preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte manifestam o 
entendimento, ao qual aqui se alinha, de que caberia a incidência do Coeficiente de 
Equiparação Salarial (CES), desde que prevista no contrato.

3. Hipótese em que a Corte de origem expressamente afirma a previsão em 
contrato do CES, de modo que a reversão do julgado, na forma pretendida pelos 
recorrentes, atrai o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARLY APARECIDA DE LIMA e 
OUTRO da decisão por mim proferida às fls. 498/501.
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A parte agravante alega o devido prequestionamento das matérias 
suscitadas no recurso especial, bem como a desnecessidade de revolvimento do 
conteúdo fático-probatório para o exame da tese de incidência do CES.

Impugnação às fls. 521/525.

É o relatório.

VOTO

Não merece reforma a decisão agravada.

Verifico que, de fato, os arts. 9º, § 1º, do Decreto-Lei 2.164/1984 e 23 da Lei 
8.004/1990 não foram apreciados pelo Tribunal de origem, e não foram opostos 
embargos de declaração pela parte ora recorrente com o objetivo de sanar eventual 
omissão da questão de direito controvertida.

A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada, 
objeto do recurso, impede o acesso à instância especial, porque não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento.

Incidem no presente caso, por analogia, as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Avançando ao mérito, as Turmas que compõem a Segunda Seção desta 
Corte manifestam o entendimento, ao qual me alinho, de que caberia a incidência do 
Coeficiente de Equiparação Salarial (CES), desde que prevista no contrato. A 
propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MÚTUO HABITACIONAL. 
INCIDÊNCIA DO CES. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE ANATOCISMO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
APRECIAÇÃO TAMBÉM FEITA COM BASE EM FATOS E PROVAS. 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STF. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. DISCUSSÃO A RESPEITO DA 
DISTRIBUIÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL COM 
BASE EM ENUNCIADO DE SÚMULA. VERBETE N. 518/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A incidência do CES se justificaria em razão do Plano de 
Equivalência Salarial, expressamente estipulado entre as partes, conforme 
dispunha a regulamentação da época e, posteriormente, a Lei n. 8.962/1993. 
Logo, consoante o acórdão estadual, havia previsão para sua cobrança. 
Nesse sentido, o acórdão, ao manter a cobrança encontra respaldo na 
jurisprudência deste Tribunal Superior (Súmula 83/STJ).

2. As conclusões a respeito da ausência de anatocismo e de 
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capitalização de juros foram fundadas na apreciação de fatos, provas e 
termos contratuais, atraindo a aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.

3. A premissa pela restituição na forma simples está em sintonia com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior, aplicando-se a Súmula 83/STJ. Isso 
porque não se observa a demonstração de má-fé ou atuação maliciosa na 
instituição financeira, no presente caso. Ademais, os recorrentes não 
atacaram a incidência da Súmula 283/STF, o que inviabiliza o colhimento da 
pretensão recursal.

4. Este Tribunal tem o entendimento de que "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 10/4/2017).

5. Não se conhece do recurso especial por suposta ofensa a texto 
sumular, por não se estar diante de lei em sentido formal, conforme a 
Súmula 518/STJ: Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é 
cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.405.249/RS, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/12/2019, DJe de 12/12/2019.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 

DE HABITAÇÃO. CES. PES-CP. TABELA PRICE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO SIMPLES. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE MÁ-FÉ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Os temas relativos à possibilidade de repetição do indébito de forma 
simples ou mediante compensação não foram examinados no acórdão 
recorrido, de modo que carecem de prequestionamento (Súmulas 282 e 
356/STF).

2. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que 
a cobrança do CES - Coeficiente de Equiparação Salarial é válida quando 
existir expressa previsão contratual.

3. A questão da capitalização dos juros/Tabela Price encontra óbice 
nas Súmulas 5 e 7/STJ.

4. A reforma do julgado acerca do reajuste das prestações/PES-CP 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado 
na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula n 7/STJ.

5. A norma do art. 85, § 14, do CPC/2015 não se aplica na espécie, à 
luz do princípio tempus regit actum. Precedente.

6. Recurso especial não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.464.211/RS, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/2/2017, DJe de 1/3/2017.)
 

Na espécie, a Corte de origem expressamente afirmou a previsão em 
contrato do CES (fl. 315). A reversão do julgado, nesse contexto, demandaria o 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, medida vedada em recurso 
especial, conforme a Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO BRANDALIZE E OUTRO(S) - PR016439
LUCIANO CARLOS FRANZON - PR014975

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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